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ESTRANGEIRO - SITUAÇÃO JURÍDICA NO BRASIL
ALTERAÇÃO

O Decreto nº 8.757, de 10/05/16, DOU de 11/05/16, alterou o Decreto nº 86.715, de 10/12/81, que regulamentou a Lei nº
6.815, de 19/08/80, que definiu a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, e criou o Conselho Nacional de Imigração.

A respectiva alteração ameniza a burocracia para a permanência de estrangeiros no Brasil e também simplifica a
documentação exigida em diversos procedimentos migratórios, além de permitir a concessão de visto de trabalho
para imigrante estendendo-se aos familiares e dependentes legais.

Na íntegra:

A Presidenta da República, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980,

Decreta:

Art. 1º - O Decreto nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981, passa a vigorar com as seguintes alterações:
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"Art. 22 - (...)

(...)

VI - na condição de correspondente de jornal, revista, rádio, televisão ou agência noticiosa estrangeira;

VII - na condição de ministro de confissão religiosa ou membro de instituto de vida consagrada e de congregação ou ordem
religiosa; e

VIII - na condição de beneficiário de bolsa vinculada a projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação concedida por órgão
ou agência de fomento." (NR)

"Art. 23 - (...)

(...)

§ 1º - Os vistos temporários de que tratam os incisos I e VII do caput do art. 22 só poderão ser obtidos, exceto em caso de
força maior, na jurisdição consular em que o interessado tenha mantido residência pelo prazo mínimo de um ano
imediatamente anterior ao pedido.

(...)

§ 8º - Nos casos de que trata o inciso V do caput do art. 22, somente será concedido visto se solicitado no prazo de seis
meses, contado da data da autorização de trabalho expedida pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social." (NR)

"Art. 23-A - Será concedido o visto aos seus familiares e dependentes legais, maiores de dezesseis anos, independentemente
de proposta de trabalho prévia e em nome próprio, quando houver concessão do visto ao estrangeiro de que trata o inciso V
do caput do art. 22, nos termos autorizados pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social.

Parágrafo único - A prorrogação do visto do titular implica a prorrogação do visto dos dependentes." (NR)

"Art. 23-B - Ato do Conselho Nacional de Imigração estabelecerá condições simplificadas para a concessão de visto
temporário de que trata o inciso V do caput do art. 22, no caso de capacidades profissionais estratégicas para o País.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no caput, o Ministério do Trabalho e Previdência Social poderá autorizar a expedição
do visto condicionado à apresentação de contrato de trabalho no prazo de até seis meses após o ingresso do titular do visto
no País." (NR)

"TÍTULO II DA CONDIÇÃO DE ASILADO

Art. 55-A - Ficam transferidas ao Departamento de Migrações da Secretaria Nacional de Justiça e Cidadania do Ministério da
Justiça todas as competências atribuídas neste Decreto ao Departamento Federal de Justiça do Ministério da Justiça." (NR)

"Art. 62 - (...)

Parágrafo único - (...)

(...)

IV - declaração de pretensão de emprego, ou de frequentar estabelecimento de ensino, conforme o caso; e

(...)" (NR)

"Art. 64 - (...)

Parágrafo único - O pedido de prorrogação será iniciado junto ao Ministério do Trabalho e Previdência Social nos casos de
vistos temporários sob regime de contrato ou a serviço do Governo brasileiro que, em caso de deferimento, encaminhará o
pedido ao Ministério da Justiça." (NR)

"Art. 67 - (...)

I - cópia do documento de viagem;

(...)
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§ 1º - (...)

(...)

III - no caso dos incisos III e V do caput, com o instrumento de prorrogação do contrato inicial ou com novo contrato de
trabalho;

(...)

§ 4º - O pedido de prorrogação de que trata o caput poderá ser apresentado diretamente ao Ministério da Justiça ou ao órgão
local do Departamento de Polícia Federal.

§ 5º - Nas hipóteses do inciso III do § 1º, o órgão que conceder a prorrogação dará ciência do fato ao Ministério do Trabalho e
Previdência Social.

§ 6º - A apresentação do pedido assegurará a regularidade migratória até a decisão final." (NR)

"Art. 69-A - O titular de visto temporário previsto no art. 22, exceto o de turista, a critério do Conselho Nacional de Imigração,
poderá solicitar ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a autorização para transformação de sua condição migratória
para temporária de trabalho, nos termos do inciso V do caput do art. 22, atendidos os mesmos requisitos do § 2º do art. 23."
(NR)

"Art. 70 - (...)

(...)

III - em visto temporário previsto no inciso IV do caput do art. 22, do visto de turista.

(...)" (NR)

"Art. 81 - (...)

§ 1º - A comunicação poderá ser feita, preferencialmente, por meio digital, ou pessoalmente ou por correio, com aviso de
recebimento, e dela deverão constar obrigatoriamente o nome do estrangeiro, o número do documento de identidade e o lugar
onde foi emitido, acompanhada de comprovante da nova residência ou domicílio.

(...)

§ 4º - Ato do Departamento da Polícia Federal disporá sobre a comunicação digital de que trata o § 1º." (NR)

"Art. 83 - (...)

§ 1º - O protocolo fornecido pelo Departamento de Polícia Federal substitui, para os fins deste artigo, pelo prazo de até 180
dias, contado da data de sua emissão, os documentos de identidade previstos nos art. 60 e art. 62.

(...)" (NR)

"Art. 94 - (...)

(...)

IV - ao cônjuge, companheiro ou viúvo de brasileiro que haja perdido a nacionalidade originária em virtude de casamento ou
união estável.

(...)" (NR)

"Art. 107 - Caberá pedido de reconsideração do ato expulsório, no prazo de dez dias, contado da data de notificação do
interessado ou de seu defensor, pessoalmente ou por meio de publicação no Diário Oficial da União.

(...)" (NR)

"Art. 111 - (...)
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§ 1º - Se o estrangeiro pretender exercer atividade junto a entidade diversa daquela para a qual foi contratado deverá requerer
autorização ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, mediante pedido fundamentado e instruído com:

(...)

IV - contrato firmado com a nova entidade.

§ 2º - Após análise, o Ministério do Trabalho e Previdência Social encaminhará o pedido já instruído ao Ministério da Justiça
para decisão.

(...)" (NR)

"Art. 119 - (...)

(...)

V - atestado de saúde;

(...)" (NR)

"Art. 124 - (...)

(...)

III - (...)

(...)

c) atestado de saúde;

(...)" (NR)

"Art. 128 - (...)

§ 1º - O certificado, emitido preferencialmente em meio eletrônico, será remetido ao juiz federal do Município em que o
interessado tenha domicílio, para a sua entrega.

(...)

§ 5º - O Ministério da Justiça manterá registros das naturalizações concedidas." (NR)

"Art. 130 - O certificado de naturalização, nas hipóteses dos art. 121 e art. 122, será disponibilizado pelo Departamento de
Migrações da Secretaria Nacional de Justiça e Cidadania do Ministério da Justiça, preferencialmente por meio de sistema
eletrônico de informação ou enviado por correspondência ao interessado ou ao seu representante legal, conforme o caso."
(NR)

Art. 2º - Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981:

I - o § 6º do art. 58;
II - o inciso II do parágrafo único do art. 62;
III - a alínea "a" do inciso II do caput e o § 3º do art. 67;
IV - os § 2º e § 3º do art. 81;
V - o § 4º do art. 88;
VI - os incisos II e III do § 1º do art. 111;
VII - o inciso II do caput do art. 119;
VIII - o inciso V do caput do art. 121;
IX - a alínea "d" do inciso III do caput do art. 124; e
X - os incisos I e II do caput do art. 129.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º da República.
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DILMA ROUSSEFF
Eugênio José Guilherme de Aragão
Mauro Luiz Iecker Vieira
Miguel Rossetto

ENTIDADES SINDICAIS - PEDIDOS DE REGISTRO
ALTERAÇÃO

A Portaria nº 592, de 10/05/16, DOU de 11/05/16, do Ministério do Trabalho e Previdência Social, alterou a Portaria nº
326, de 11/03/13, que dispõe sobre os pedidos de registro das entidades sindicais de primeiro grau no Ministério do
Trabalho e Emprego. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social, no uso das suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art.
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, no Título V da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e na Súmula nº 677, do Supremo Tribunal Federal, resolve:

Art. 1º - Dar nova redação ao art. 14, ao caput do artigo 19 e § 1º, § único do art. 27 e ao § 2º do art. 45, incluir o inciso VI e
os §§ 2º, 3º e 4º ao art. 27 e o § único ao art. 47, todos da Portaria nº 326, de 11 de março de 2013, nos seguintes termos:

“Art. 14 - Quando da verificação de que trata o inciso III do artigo 12 constatar-se a existência de conflito parcial de
representação, considerar-se-á regular o pedido para fins de publicação, salvo se a base territorial requerida englobar o local
da sede de sindicato representante da mesma categoria registrado no CNES. (NR)”

“Art. 19 - Nos casos em que, na análise do mérito das impugnações, constatar que se tratam de processos de dissociação e
desmembramento, a SRT notificará a entidade impugnada, por meio de publicação no Diário Oficial da União, para realizar
nova assembleia, no prazo improrrogável de até 120 dias da notificação, para ratificar ou não o pedido, cumprindo os
requisitos previstos nos incisos II, III e VII do art. 3º c/c art. 41, no que couber. (NR)”

“§ 1º - Nos casos de dissociação e/ou desmembramento previstos no caput deste artigo, a SRT notificará, por meio de
publicação no Diário Oficial da União, a(s) entidade(s) impugnante(s) para conhecimento. (NR)”

“Art. 27 - (...)

VI - a pedido da entidade quando houver mais de um processo em trâmite.

§ 1º - Nos casos de desistência previstos no inciso V deste artigo aplica-se o previsto no parágrafo único e incisos do art. 34,
salvo na ocorrência de erro material. (NR)”

§ 2º - O pedido de desistência do processo previsto no inciso VI deverá ser fundamentado, assinado pelo representante legal
da entidade, em original com firma reconhecida, acompanhado da ata da assembleia ou da ata da reunião de diretoria ou do
conselho de representantes, que decidiu pela desistência, no prazo de 30 dias do recebimento da notificação, sob pena de
arquivamento do processo em análise.

§ 3º - Havendo desistência do processo mais antigo, o requerente perderá a precedência na análise em relação aos pedidos
anteriores protocolados por outras entidades.

§ 4º - Os documentos deverão ser protocolizados na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE ou Gerências
da Unidade da Federação onde se localiza a sede da entidade sindical requerente.”

“Art. 45 - (...)

§ 2º - As decisões de abertura de prazo para impugnação, arquivamento de impugnação, encaminhamento para mediação,
encaminhamento para assembleia de ratificação, suspensão, sobrestamento, deferimento, indeferimento e revisão desses
atos serão publicadas no DOU. (NR)”
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Art. 47 - (...)

Parágrafo único - Em caso de novo pedido de registro ou alteração estatutária da mesma entidade, deverá ser observado o
trâmite do pedido de desistência previsto no art. 27.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor 30 dias após a publicação.

MIGUEL SOLDATELLI ROSSETTO

GESTANTE OU LACTANTE - ATIVIDADES, OPERAÇÕES OU LOCAIS
INSALUBRES - PROIBIÇÃO

A Lei nº 13.287, de 11/05/16, DOU de 11/05/16, edição extra, acrescentou dispositivo à Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 01/05/43, para proibir o trabalho da gestante ou lactante em
atividades, operações ou locais insalubres. Na íntegra:

A Presidenta da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a
vigorar acrescida do seguinte art. 394-A:

"Art. 394-A - A empregada gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, de quaisquer
atividades, operações ou locais insalubres, devendo exercer suas atividades em local salubre.

Parágrafo único - (VETADO)."

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa
Nilma Lino Gomes

AUXÍLIO-DOENÇA
PERÍCIAS PARA CONCESSÃO E MANUTENÇÃO - SUS E INSS

A Portaria Interministerial nº 3, de 10/05/16, DOU de 12/05/16, dos Ministérios de Estado da Saúde e do Trabalho e
Previdência Social, instituiu no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Instituto Nacional do Seguro Social
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(INSS), a Estratégia de Ação conjunta para a Participação do SUS na realização de perícias para concessão e
manutenção do auxílio-doença aos segurados do Regime Geral de Previdência Social. Na íntegra:

Os Ministros de Estado da Saúde e do Trabalho e Previdência Social, no uso das atribuições que lhes confere o inciso I do
art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 60, caput e § 5º, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no
Decreto nº 8.691, de 14 de março de 2016, resolvem:

Art. 1º - Fica instituída, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS e do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a
Estratégia de Ação Conjunta para a Participação do SUS na Realização de Perícias Médicas para concessão e manutenção
do auxílio-doença aos segurados do Regime Geral de Previdência Social - RGPS.

Art. 2º - A Estratégia de Ação de que trata esta Portaria é de caráter nacional, devendo ser observada pelas Secretarias de
Saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, e pelo INSS.

Art. 3º - A presente Estratégia de Ação tem como objetivo geral a colaboração de órgãos e entidades públicas que integram o
SUS no processo de avaliação médico pericial para concessão e manutenção do benefício de auxílio-doença nos casos de
impossibilidade de realização de perícia médica pelo INSS, assim como de efetiva incapacidade física ou técnica de
implementação das atividades e de atendimento adequado à clientela da Previdência Social.

Art. 4º - Compete ao INSS, no âmbito da Estratégia de Ação:

I - normatizar as hipóteses de que trata o art. 3º desta portaria, nos termos do inciso I do parágrafo único do art. 75-B do
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999;

II - identificar os municípios nos quais haja impossibilidade de realização de perícia médica para concessão e manutenção do
benefício de auxílio-doença, assim como de efetiva incapacidade física ou técnica de implementação das atividades e de
atendimento adequado à clientela da Previdência Social;

III - elaborar e executar programas de capacitação para os profissionais médicos de órgãos ou entidades públicos que
integrem o SUS, que irão atuar na realização de avaliação pericial para concessão e manutenção do benefício de auxílio-
doença, com conteúdo programático voltado para o reconhecimento da incapacidade laborativa para fins previdenciários e
critérios de concessão do benefício;

IV - elaborar e executar programas de capacitação para os demais profissionais de saúde de órgãos ou entidades públicos
que integrem o SUS, que irão atuar no atendimento dos segurados que busquem a realização de avaliação pericial para
concessão e manutenção do benefício de auxílio-doença, com conteúdo programático necessário para execução de suas
atividades; e,

V - disponibilizar os sistemas informatizados para a realização da avaliação pericial pelo profissional do SUS.

Art. 5º - Compete aos órgãos e entidades públicos ou que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito da
Estratégia de Ação:

I - designar os profissionais médicos de órgãos e entidades públicos que integrem o SUS para atuarem na realização de
avaliação pericial para a concessão e manutenção do benefício auxílio-doença;

II - disponibilizar os locais onde será realizado o atendimento aos segurados do RGPS; e,

III - realizar a avaliação pericial conforme parâmetros e critérios estabelecidos pelo INSS.

Art. 6º - A cooperação entre os órgãos e entidades públicos que integrem o SUS e o INSS ocorrerá sem ônus para os
segurados, sendo imprescindível que o ajuste se dê por meio de convênios, termos de execução descentralizada, termos de
fomento ou de colaboração, contratos não onerosos ou acordos de cooperação técnica, observado o disposto nesta Portaria,
e sob coordenação e supervisão do INSS.
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Art. 7º - A realização da avaliação pericial poderá ocorrer nas unidades da Previdência Social ou utilizando-se das estruturas
próprias dos órgãos e entidades públicos que integrem o SUS, conforme previsto no instrumento de formalização da
cooperação.

Parágrafo único - Na hipótese de realização da avaliação pericial utilizando-se da estrutura física da Previdência Social, serão
estabelecidos os períodos em que os médicos dos órgãos e entidades públicos que integrem o SUS realizarão essas
atividades.

Art. 8º - É vedado ao médico assistente realizar avaliação pericial de seu próprio paciente, ou de pessoa de sua família ou de
qualquer outra com a qual tenha relações capazes de influir em seu trabalho, inclusive de empregado de empresa em que
atue ou tenha atuado.

Art. 9º - Compete aos gestores estaduais do SUS, em pactuação com os gestores municipais nas respectivas Comissões
Intergestores Bipartites - CIB, definirem os estabelecimentos de saúde que serão autorizados a realizar as avaliações periciais
para concessão e manutenção do benefício de auxílio-doença aos segurados do RGPS.

Art. 10 - Compete aos gestores estaduais, distrital e municipais do SUS, e aos gestores do INSS, conforme suas respectivas
competências, estruturar o atendimento ao segurado do RGPS, estabelecendo os fluxos de agendamento para a realização
da avaliação pericial, a disponibilização dos sistemas, definições de locais de atendimento e de outras formalidades
necessárias para a concessão e manutenção do benefício de auxílio-doença.

Art. 11 - O monitoramento da execução da Estratégia de Ação Conjunta para a Participação do SUS na realização de
avaliação pericial para concessão e manutenção do benefício de auxílio-doença aos segurados do RGPS será realizado pelo
INSS.

Art. 12 - Ato conjunto dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e Previdência Social instituirá Comitê de Avaliação, composto
por representantes do Ministério da Saúde, do Ministério do Trabalho e Previdência Social, do INSS do Conselho Nacional
dos Secretários de Saúde - CONASS e do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS, com o
objetivo de aprimorar a Estratégia de Ação Conjunta de que trata esta Portaria.

Art. 13 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL SOLDATELLI ROSSETTO / Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social
JOSÉ AGENOR ALVARES DA SILVA / Ministro de Estado da Saúde Interino

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL - SERVIÇO SOCIAL - PERÍCIA MÉDICA
GRUPO DE ARTICULAÇÃO E MONITORAMENTO EM SAÚDE DO

TRABALHADOR

A Portaria nº 599, de 10/05/16, DOU de 12/05/16, do Ministério do Trabalho e Previdência Social, instituiu o Grupo de
Articulação e Monitoramento em Saúde do Trabalhador e Intermediação de Mão de Obra no âmbito do MTPS e do
INSS para promover ações integradas dos serviços de reabilitação profissional; serviço social; perícia médica;
inspeção do trabalho e de geração de trabalho, emprego e renda. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
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Considerando ser imprescindível a articulação entre a Diretoria de Saúde do Trabalhador (Reabilitação Profissional; Perícia
Médica Previdenciária, Serviço Social da Previdência) do Instituto Nacional do Seguro Social, a Secretaria de Inspeção do
Trabalho e a Secretaria de Políticas Públicas de Emprego no que diz respeito a ações voltadas para as pessoas com
deficiência e reabilitados que promovam (re) inserção, em igualdade de condições com as demais, no mercado de trabalho e
em uma perspectiva de reabilitação integral.

Considerando a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência e dá outras
providências;

Considerando a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência);

Considerando o Decreto nº 7.602, de 7 de novembro de 2011 que institui a Política Nacional de Segurança e Saúde no
Trabalho, e

Considerando o Decreto nº 8.725, de 27 de abril de 2016, resolve

Art. 1º - Instituir o Grupo de Articulação e Monitoramento em Saúde do Trabalhador e Intermediação de Mão de Obra no
âmbito do Ministério do Trabalho e Previdência Social/MTPS e do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS para promover
ações integradas dos serviços de reabilitação profissional; serviço social; perícia médica; inspeção do trabalho e de geração
de trabalho, emprego e renda para atingir os seguintes objetivos:

I - promover e fortalecer a integração entre os serviços do INSS e as Políticas de Geração de Trabalho, Emprego e Renda e
de Inspeção do Trabalho priorizando, inicialmente, pessoas com deficiência e reabilitandos atendidos na Reabilitação
Profissional; no Serviço Social e na Perícia Médica, fomentando a Rede Intersetorial de Reabilitação Integral nos territórios;

II - estimular a intermediação da mão de obra tendo por referência as demandas identificadas no programa de Reabilitação
Profissional, no Serviço Social e na Perícia Médica, no âmbito do INSS, sobretudo aquelas que tem relação com o
preenchimento de cotas e, as demandas do Sistema Nacional de Emprego - SINE;

III - promover a articulação de sistemas que compõem as áreas das Políticas Públicas de Emprego e de Inspeção do
Trabalho com os sistemas corporativos do INSS utilizados pela Saúde do Trabalhador para atender aos objetivos deste ato;

IV - promover a (re) inserção do cidadão com deficiência ou reabilitado no mercado de trabalho;

V - atender ao contido na Lei Brasileira de Inclusão, dentre outros, nos seguintes aspectos:

a) no direito a habilitação, reabilitação profissional e inclusão das pessoas com deficiência e reabilitados no trabalho, em
igualdade de oportunidades com as demais;

b) no atendimento as regras de acessibilidade e na adaptação razoável no ambiente de trabalho para o efetivo (re) ingresso e
manutenção das pessoas com deficiência e reabilitados no mercado de trabalho;

c) na estruturação de dados referentes ao processo de empregabilidade das pessoas com deficiência e reabilitados da
previdência, não só para geração de estatísticas, mas para o processo de intermediação dessa mão de obra ao mercado
formal de trabalho;

d) na sistematização de informações que devem compor o Cadastro Nacional de Inclusão da PcD (Cadastro-Inclusão) e que
estejam relacionados com os processos de reabilitação profissional; serviço social e perícia médica do INSS; e

e) no modelo de avaliação biopsicossocial a ser realizado por equipe multiprofissional destinado à pessoa com deficiência e
reabilitandos, conforme § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015.

Art. 2º - A operacionalização das ações decorrentes deste Ato, dar-se-á nos termos de um Plano de Ação para Articulação e
Monitoramento em Saúde do Trabalhador e Intermediação de Mão de Obra, no âmbito do Ministério do Trabalho e
Previdência Social/MTPS e do Instituto Nacional do Seguro Social/INSS, que será parte integrante e disporá acerca dos
detalhes para execução desta Portaria.

Parágrafo único - Será verificado, no mínimo anualmente, o efetivo cumprimento do Plano de Ação para Articulação e
Monitoramento em Saúde do Trabalhador e Intermediação de Mão de Obra que se refere o caput.
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Art. 3º - O Plano de Ação para Articulação e Monitoramento em Saúde do Trabalhador e Intermediação de Mão de Obra será
desenvolvido por membros das seguintes Diretoria do INSS e Secretarias do MTPS:

I - Diretoria de Saúde do Trabalhador - DIRSAT/INSS;
II - Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS;
III - Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT; e
IV - Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE.

Art. 4º - As referidas Secretarias (MTPS) e a Diretoria (DIRSAT/INSS) deverão indicar dois representantes, na qualidade de
titular e suplente, sendo que no caso da DIRSAT/INSS deverão ser indicados dois representantes por áreas de atuação da
Saúde do Trabalhador, a saber: Perícia Médica (dois representantes); Reabilitação Profissional (dois representantes) e
Serviço Social da Previdência (dois representantes).

Art. 5º - A coordenação do Grupo de Articulação e Monitoramento em Saúde do Trabalhador será colegiada com a
participação da Diretoria de Saúde do Trabalhador/INSS; da Secretaria de Políticas de Previdência Social - SPPS/MTPS; da
Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT/MTPS; e da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE/MTPS.

Art. 6º - O Grupo de Articulação e Monitoramento em Saúde do Trabalhador reunir-se-á periodicamente sempre que
convocado por sua Coordenação e deverá resultar em ações práticas complementando o conjunto das ações e programas da
Rede Intersorial de Reabilitação Integral implementadas nos territórios.

Art. 7º - Para o desenvolvimento dos trabalhos poderão ser convidados representantes de entidades públicas e privadas,
associações e demais representantes da sociedade civil e especialistas, que não receberão remuneração pelo exercício da
função, que será considerada como de relevante interesse público.

Art. 8º - As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta Portaria correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias do MTPS e do INSS, em conformidade com o Plano de Ação para Articulação e Monitoramento em Saúde do
Trabalhador e Intermediação de Mão de Obra que será elaborado no prazo de 120 dias a contar da data de publicação desta
Portaria.

Art. 9º - O MTPS, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as
providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 10 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL ROSSETTO

',$
FGTS - PARCELAMENTO DE DÉBITO DE CONTRIBUIÇÕES

VIGÊNCIA - ALTERAÇÃO

A Resolução nº 810, de 10/05/16, DOU de 12/05/16, do Conselho Curador do FGTS, alterou a Resolução nº 765, de
09/12/14, que estabelece normas para parcelamento de débito de contribuições devidas ao FGTS e modelo de
apresentação de informações da carteira de créditos do FGTS. A respectiva alteração refere-se a mudança da
vigência, que era 10/12/14 (data da publicação no DOU), e agora passou para a partir da regulamentação pelo Agente
Operador. Na íntegra:
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O Conselho Curador do FGTS, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso IX do art. 5º da Lei nº 8.036, de 11 de maio
de 1990, e o inciso VIII do art. 64 do Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684, de 8 de
novembro de 1990, e

Considerando a necessidade de alteração da Resolução nº 765, de 9 de dezembro de 2014, para manter a vigência das
regras definidas na Resolução nº 615, de 15 de dezembro de 2009, até que fossem regulamentadas as novas diretrizes da
resolução ora alterada, resolve:

Art. 1º - Alterar o art. 6º da Resolução nº 765, de 15 de dezembro de 2014, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor a partir da regulamentação pelo Agente Operador, revogando-se a Resolução nº 615,
de 15 de dezembro de 2009."

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL SOLDATELLI ROSSETTO
Presidente do Conselho

TRABALHO EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À DE ESCRAVO
CADASTRO DE EMPREGADORES

A Portaria Interministerial nº 4, de 11/05/16, DOU de 13/05/16, dos Ministérios de Estado do Trabalho e Previdência
Social e a Ministra de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, dispôs sobre
as regras relativas ao Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de
escravo. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social e a Ministra de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da
Juventude e dos Direitos Humanos, no uso da atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 3º, incisos I e II, e 7º, incisos VII, alínea b, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011, e

Considerando a Convenção nº 29 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), promulgada pelo Decreto nº 41.721, de 25
de junho de 1957;

Considerando a Convenção nº 105 da OIT, promulgada pelo Decreto nº 58.822, de 14 de julho de 1966;

Considerando a Convenção sobre a Escravatura de Genebra, promulgada pelo Decreto nº 58.563, de 1º de junho de 1966, e

Considerando a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, promulgada pelo Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992,
resolvem:

Art. 1º - Estabelecer, no âmbito do Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), Cadastro de Empregadores que
tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo, bem como dispor sobre as regras que lhes são
aplicáveis.

Art. 2º - O Cadastro de Empregadores será divulgado no sítio eletrônico oficial do Ministério do Trabalho e Previdência Social
(MTPS), contendo a relação de pessoas físicas ou jurídicas autuadas em ação fiscal que tenha identificado trabalhadores
submetidos à condições análogas à de escravo.
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§ 1º - A inclusão do empregador somente ocorrerá após a prolação de decisão administrativa irrecorrível de procedência do
auto de infração lavrado na ação fiscal em razão da constatação de exploração de trabalho em condições análogas à de
escravo.

§ 2º - Será assegurado ao administrado, no processo administrativo do auto de infração, o exercício do contraditório e da
ampla defesa a respeito da conclusão da Inspeção do Trabalho de constatação de trabalho em condições análogas à de
escravo, na forma dos art. 629 a 638 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho) e
da Portaria MTPS nº 854, de 25 de junho de 2015.

§ 3º - A organização e divulgação do Cadastro ficará a cargo da Divisão de Fiscalização para Erradicação do Trabalho
Escravo (DETRAE), inserida no âmbito da Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), do Ministério do Trabalho e Previdência
Social.

§ 4º - A relação a ser publicada conterá o nome do empregador, seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), o ano da fiscalização em que ocorreram as autuações, o número
de pessoas encontradas em condição análoga à de escravo, e a data decisão definitiva prolatada no processo administrativo
do auto de infração lavrado.

§ 5º - A atualização da relação poderá ocorrer a qualquer tempo, não podendo tal providência, entretanto, ocorrer em
periodicidade superior a 6 meses.

Art. 3º - O nome do empregador permanecerá divulgado no Cadastro por um período de 2 anos, durante o qual a Inspeção do
Trabalho realizará monitoramento a fim de verificar a regularidade das condições de trabalho.

Parágrafo único - Verificada, no curso do período previsto no caput deste artigo, reincidência na identificação de
trabalhadores submetidos à condições análogas à de escravo, com a prolação de decisão administrativa irrecorrível de
procedência do novo auto de infração lavrado, o empregador permanecerá no Cadastro por mais 2 anos, contados a partir de
sua reinclusão.

Art. 4º - Os dados divulgados no Cadastro de Empregadores não prejudicam o direito de obtenção, pelos interessados, de
outras informações relacionadas ao combate ao trabalho em condições análogas à de escravo, de acordo com o previsto na
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação).

Art. 5º - A União poderá, com a necessária participação e anuência da Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, e observada a imprescindível autorização, participação e representação da Advocacia-Geral da
União para a prática do ato, celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial com o administrado sujeito
a constar no Cadastro de Empregadores, com objetivo de reparação dos danos causados, saneamento das irregularidades e
adoção de medidas preventivas e promocionais para evitar a futura ocorrência de novos casos de trabalho em condições
análogas à de escravo, tanto no âmbito de de atuação do administrado quanto no mercado de trabalho em geral.

§ 1º - A análise da celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial deverá ocorrer mediante
apresentação de pedido escrito pelo administrado.

§ 2º - Recebido o pedido, será dada ciência ao Ministério Público do Trabalho (MPT), mediante comunicação à
ProcuradoriaGeral do Trabalho (PGT), ao qual será oportunizado o acompanhamento das tratativas com o administrado, bem
como a participação facultativa na celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial.

§ 3º - O empregador que celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial na forma disciplinada neste
artigo não integrará a relação disciplinada no art. 2º desta Portaria, mas uma segunda relação, localizada topicamente logo
abaixo da primeira, devendo ambas integrarem o mesmo documento e meio de divulgação.

§ 4º - A relação de que trata o § 3º deste artigo conterá nome do empregador, seu número de CNPJ ou CPF, o ano da
fiscalização em que ocorreram as autuações, o número de pessoas encontradas em condição análoga à de escravo e a data
de celebração do compromisso com a União.

§ 5º - O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial somente poderá ser celebrado entre o momento da
constatação, pela Inspeção do Trabalho, da submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo e a prolação de
decisão administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração lavrado na ação fiscal.
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Art. 6º - Para alcançar os objetivos e gerar os efeitos expressos no artigo 5º, a celebração do Termo de Ajustamento de
Conduta (TAC) ou acordo judicial, deverá conter, no mínimo, as seguintes disposições e compromissos por parte do
administrado:

I - renúncia a qualquer medida, na esfera administrativa ou judicial, que vise a impugnação, invalidação ou afastamento da
eficácia dos efeitos legais dos autos de infração lavrados na ação fiscal em que foi constatado trabalho análogo ao de
escravo;

II - como medida de saneamento, o pagamento de eventuais débitos trabalhistas e previdenciários apurados durante o
processo de auditoria e ainda não quitados;

III - como medida de reparação aos trabalhadores encontrados pela Inspeção do Trabalho em condição análoga à de escravo,
o pagamento de indenização por dano moral individual, em valor não inferior a 2 vezes o seu salário contratual;

IV - como medida de reparação material, o ressarcimento ao Estado de todos os custos envolvidos na execução da ação
fiscal e no resgate dos trabalhadores, inclusive o seguro-desemprego devido a cada um deles, nos termos do art. 2º-C da Lei
nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, pela situação em condições análogas às de escravo;

V - como medida preventiva e promocional, o custeio de programa multidisciplinar que seja destinado a assistência e
acompanhamento psicossocial, progresso educacional e qualificação profissional de trabalhadores resgatados de trabalho em
condições análogas às de escravo, ou especialmente vulneráveis a este tipo de ilícito;

VI - como medida preventiva e promocional, a contratação de trabalhadores egressos de programa de qualificação nos
moldes previstos no inciso V, em quantidade equivalente a, no mínimo, 3 vezes o número de trabalhadores encontrados em
condições análogas às de escravo pela Inspeção do Trabalho, dando a eles necessária preferência no preenchimento de
vagas abertas compatíveis com sua qualificação profissional.

VII - como medida preventiva e promocional, o custeio de programa cujo objetivo seja o diagnóstico de vulnerabilidades em
comunidades identificadas como fornecedoras de mão de obra ex plorada em condições análogas às de escravo, seguido da
adoção de medidas para a superação de tais vulnerabilidades, como progresso educacional e implementação de ações
favorecendo o acesso a programas públicos e o desenvolvimento de alternativas de geração de renda de acordo com as
vocações econômicas locais, incluindo a estruturação de economia familiar sustentável;

VIII - como medida preventiva e promocional, a elaboração e implementação de sistema de auditoria para monitoramento
continuado do respeito aos direitos trabalhistas e humanos de todos os trabalhadores que prestem serviço ao administrado,
sejam eles contratados diretamente ou terceirizados, e que tenha por objetivo não somente eliminar as piores formas de
exploração, como o trabalho análogo ao de escravo, mas estimular e promover o trabalho decente;

IX - criação de mecanismos de avaliação e controle sobre o sistema de auditoria, para aferição de sua efetiva implementação
e de seus resultados, bem como para promoção de seu aperfeiçoamento contínuo, com a elaboração de relatórios periódicos;

X - pactuação de que, em nenhuma hipótese, a execução ou os resultados do sistema de auditoria descrito na alínea VIII
poderão estabelecer, nem induzir, a que o administrado ou eventuais prestadores de serviço adotem posturas discriminatórias
em relação a trabalhadores que sejam identificados como vítimas efetivas ou potenciais de trabalho em condições análogas
às de escravo.

XI - assunção pelo empregador de responsabilidade e dever de imediato saneamento e reparação de quaisquer violações a
direitos dos trabalhadores que lhe prestem serviço, sejam eles seus empregados ou obreiros terceirizados, constatadas em
sua auditoria própria ou por meio das atividades de fiscalização da Inspeção do Trabalho ou por quaisquer outros órgãos
estatais competentes, a exemplo do Ministério Público do Trabalho;

XII - necessidade de comprovação, no prazo de 30 dias, da adoção das medidas de saneamento e reparação necessárias
sempre que constatada qualquer violação a direito de trabalhador que lhe preste serviços, nos termos do inciso XI;

XIII - envio de comunicação por escrito sempre que, por seu sistema de auditoria, ou por qualquer outro meio, o administrado
constate desrespeito aos direitos trabalhistas ou humanos de trabalhadores que lhe prestem serviço, no prazo de 30 dias,
acompanhada da comprovação de adoção das respectivas medidas de saneamento e reparação;

XIV - apresentação de cronograma para cumprimento das obrigações assumidas, em especial as obrigações de fazer
definidas nos incisos VI, VIII e IX;

XV - envio de relatórios semestrais para prestação de contas sobre o cumprimento das obrigações assumidas, inclusive do
cronograma de obrigações de fazer definidas nos incisos VI, VIII e IX;
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XVI - obrigação de apresentação de informações por escrito, acompanhadas dos documentos comprobatórios eventualmente
solicitados, a qualquer questionamento formulado pela União ou por entidade integrante da Comissão Nacional para
Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE) quanto ao cumprimento dos termos do TAC ou acordo judicial, no prazo
máximo de 30 dias;

XVII - previsão expressa de que o cumprimento das obrigações de dar, estabelecidas para saneamento e reparação,
representará quitação restrita aos títulos expressamente delimitados no TAC ou acordo judicial, não implicando quitação
geral, nem o reconhecimento pelo Estado de reparação a quaisquer outros danos, individuais ou coletivos, eventualmente
decorrentes da conduta do empregador;

XVIII - previsão expressa de que o TAC ou acordo judicial não constituirá óbice, sob qualquer aspecto, à atuação
administrativa ou judicial do Estado no caso de existência de outros danos causados e não reparados pelo empregador ou de
constatação de outras violações do administrado à legislação;

XIX - imposição de multa pelo eventual descumprimento de cada cláusula contratual, em valor equivalente ao conteúdo
econômico da obrigação ou, quando esta aferição for impossível, em valor a ser fixado entre as partes;

XX - previsão de que todas as comunicações relativas à execução do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo
judicial deverão ser remetidas por escrito à Advocacia-Geral da União, à Secretaria de Inspeção do Trabalho e à CONATRAE;

XXI - previsão expressa de que, constatada violação pelo administrado a cláusula do TAC ou acordo judicial, terá ele 30 dias
para apresentar impugnação ou comprovar o saneamento da irregularidade, quando for possível. Não aceita a impugnação,
ou não comprovado o saneamento integral da violação, o TAC ou acordo judicial será executado, e incidirá o disposto no § 3º
do art. 10º desta Portaria;

Parágrafo único - O programa multidisciplinar de assistência e acompanhamento psicossocial, progresso educacional e
qualificação descrito no inciso V do caput deste artigo deverá atender aos seguintes requisitos:

I - considerar as necessidades peculiares de readaptação dos participantes, como sua experiência pregressa e o nível
educacional;

II - oferecer ciclo de assistência, acompanhamento psicossocial e monitoramento do trabalhador de, no mínimo, 1 ano, dada
a sua condição de especial vulnerabilidade;

III - oferecer ciclo de progresso educacional e qualificação profissional não inferior a 3 meses, assegurando o custeio de todas
as despesas necessárias para a inserção e efetiva adesão dos trabalhadores enquadrados como público alvo, incluindo
aquelas com alimentação, transporte, material didático, bem como garantia de renda mensal não inferior a um salário mínimo
enquanto perdurar o programa;

IV - ser executado preferencialmente nas localidades de origem dos trabalhadores;

V - desenvolver-se em consonância com as pretensões profissionais do trabalhador e promover, ao final, a sua inclusão
laboral, seja pelo estabelecimento de contratos de emprego, seja pelo estabelecimento de outras formas de inserção, como
economia familiar ou empreendedorismo;

VI - assumir o compromisso de apresentar prestação de contas ao administrado, à Advocacia-Geral da União, à Secretaria de
Inspeção do Trabalho e à Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE), quanto ao uso dos
recursos recebidos;

VII - assumir o compromisso de prestar informações ao administrado, à Advocacia-Geral da União, à Secretaria de Inspeção
do Trabalho e à Secretaria de Direitos Humanos, por intermédio da CONATRAE, a respeito da execução e dos resultados do
programa multidisciplinar.

Art. 7º - Quando a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial envolver microempresa,
empresa de pequeno porte, empresário individual ou empregador doméstico, o administrado, mediante prévia apresentação
de declaração integral de patrimônio e renda, a ser remetida à Receita Federal se efetivamente pactuado o compromisso,
poderá solicitar à União que, em respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, e considerando o seu porte
econômico, os recursos à sua disposição, a atividade econômica explorada, o grau de fragmentação da cadeia produtiva, e a
capacidade de emprego de mão de obra, avalie a conveniência de:

I - Limitar o cumprimento do inciso IV do art. 6º ao ressarcimento ao Estado dos custos decorrentes do seguro-desemprego
devido a cada um dos trabalhadores encontrados em situação análoga à de escravo na ação fiscal, nos termos do art. 2º-C
da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990;
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II - Dispensar o cumprimento dos incisos VIII, IX e X do art. 6º;

III - Dispensar, alternativamente, o cumprimento do inciso V ou VII do art. 6º;

IV - Reduzir o quantitativo de contratação de trabalhadores egressos de programa de qualificação previsto no inciso VI do art.
6º, em número nunca inferior ao total de trabalhadores encontrados em condições análogas às de escravo pela Inspeção do
Trabalho.

Art. 8º - Cópia do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial celebrado deverá ser remetida para a
AdvocaciaGeral da União, para a Divisão para Erradicação do Trabalho Escravo (DETRAE) e para a Comissão Nacional para
Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE).

Art. 9º - Termos de Ajustamento de Conduta ou acordos judiciais celebrados perante o Ministério Público do Trabalho (MPT)
poderão gerar regulares efeitos para a elaboração das duas relações disciplinadas pelos art. 2º e § 3º do art. 5º desta
Portaria, desde que:

I - seja formulado pedido formal do administrado à Advocacia-Geral da União e à Secretaria de Inspeção do Trabalho,
acompanhado de cópia do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial, do processo judicial ou do
procedimento investigatório, e de documento que comprove a anuência expressa do Procurador do Trabalho celebrante; e

II - os seus termos atendam às condições previstas nesta Portaria.

Art. 10 - Os empregadores que celebrarem Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial nos termos desta
Portaria permanecerão na relação prevista no §3º do art. 5º pelo prazo máximo de 2 anos, contados de sua inclusão, e
poderão requerer sua exclusão após 1 ano.

§ 1º - O requerimento de exclusão, que será apreciado em até 30 dias, deverá ser instruído com os relatórios periódicos
previstos no inciso XV do art. 6º desta Portaria atualizados, ficando o seu deferimento condicionado à inexistência de
constatação de descumprimento de qualquer das obrigações assumidas por parte do administrado.

§ 2º - Cópia do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial celebrado nos termos desta Portaria será
acessível ao público por meio de link inserido no documento de divulgação previsto no §3º do art. 5º.

§ 3º - Na hipótese de descumprimento pelo administrado de qualquer das obrigações assumidas durante o período de 2 anos,
contados a partir de sua inclusão na relação prevista no §3º do art. 5º, este será imediatamente integrado à relação publicada
conforme art. 2º desta Portaria, sujeitando-se às regras de inclusão e exclusão a ela aplicáveis.

Art. 11 - Durante o período em que permanecerem na relação prevista no §3º do art. 5º, os empregadores estarão igualmente
sujeitos a fiscalização da Inspeção do Trabalho e, no caso de reincidência de identificação de trabalhadores submetidos à
condições análogas às de escravo neste interstício:

I - A União não celebrará com o administrado novo Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial;

II - O empregador será integrado à relação publicada conforme art. 2º desta Portaria imediatamente após a prolação de nova
decisão administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração lavrado em face da constatação de trabalho em
condições análogas às de escravo.

Art. 12 - Em nenhuma hipótese, o tempo em que o empregador permanecer na relação daqueles que celebraram Termo de
Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial será computado na contagem do período determinado pelo art. 3º.

Art. 13 - À Secretaria de Direitos Humanos compete acompanhar, por intermédio da Comissão Nacional para a Erradicação
do Trabalho Escravo (CONATRAE), os procedimentos para inclusão e exclusão de nomes do Cadastro de Empregadores.

Art. 14 - Fica revogada a Portaria Interministerial nº 2, de 31 de março de 2015.

Art. 15 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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TRABALHO EM CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO
FISCALIZAÇÃO - ALTERAÇÃO

A Instrução Normativa nº 124, de 12/05/16, DOU de 13/05/16, da Secretaria de Inspeção do Trabalho, alterou e revogou
dispositivos da Instrução Normativa nº 91, de 05/10/11, que dispôs sobre a fiscalização para a erradicação do
trabalho em condição análoga à de escravo. Na íntegra:

O Secretário de Inspeção do Trabalho, no exercício da competência prevista no inciso XIII do art. 14 do Anexo I do Decreto nº
5.063, de 3 de Maio de 2004, resolve:

Art. 1º - Os parágrafos 2º e 3º do artigo 3º; o § 1º do art. 14 , da Instrução Normativa nº 91, de 05 de outubro de 2011,
passarão a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º - (...)

§ 2º - Quando o Auditor-fiscal do Trabalho concluir pela ocorrência de uma ou mais hipóteses previstas nos incisos I a VI do
caput, deverá lavrar auto de infração onde consignará expressamente os fundamentos que compõem a constatação de
trabalho em condição análoga à de escravo, enumerando a quantidade de trabalhadores submetidos a tais condições.

§ 3º - O Auto de infração de que trata o §2º deste artigo será capitulado no artigo 444 da Consolidação das Leis do Trabalho e
seguirá, assim como todos os demais autos de infração lavrados, o rito previsto no Título VII da Consolidação das Leis do
Trabalho e na Portaria nº 854, de 25 de junho de 2015, garantido o contraditório e a ampla defesa nas duas instâncias
previstas nas normas mencionadas.

(...)"

Art. 14 - (...)

§ 1º - O auto de infração previsto nos §§ 2º e 3º, do art. 3º, desta Instrução Normativa, descreverá minuciosamente os fatos a
que se referem e serão conclusivos a respeito da existência de trabalho em condição análoga à de escravo, o que será objeto
do contraditório e da ampla defesa garantida ao autuado.

(...)"

Art. 2º - Revoga-se o § 1º do art. 21 da Instrução Normativa nº 91, de 2011.

Art. 3º - Os autos de infração lavrados em ações que constatam a ocorrência de trabalho em condições análogas às de
escravo observam os dispositivos vigentes na data de sua lavratura.

Art. 4º - As disposições desta Instrução Normativa entram em vigor na data de sua publicação.

PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA


